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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio veÍeador Euclldes Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentissimos Senhores Vereadores,

Muitas mulheres em situação de risco não conseguem pedir ajuda de forma direta,

especialmente quando estáo sob vigilância do agressor. Por isso, a criaçáo de um

código discreto de socorro, representa uma estratégia eficaz de intervenção imediata.

A inclusão de telefones de emergência e contatos locais, como a Delegacia da Mulher

e a Patrulha Maria da Penha, amplia o acesso à rede de proteçáo e fortalece o
atendimento rápido.

A fixaçáo de cartazes nos banheiros femininos garante um espaço de privacidade,

permitindo que a mulher tenha acesso à informação e possa agir com segurança.

Trata-se de uma medida de baixo custo e alto impacto social, alinhada às políticas

públicas de proteçáo à mulher e ao dever do poder público de garantir a dignidade e

a vida.

MODELO DE TEXTO PARA O CARTAZ (PRONTO PARA USO)

VOCÊ NÃO ESTA SOZINHA

Se estiver em situação de risco ou ameaça, peça ajuda de forma discreta

Peça o drink: "Drink Angel" (ou código definido pelo local)

Ou diga ao atendente: "Preciso de ajuda"

(15J 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.Bov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br

MENSAGEM

Com os nossos cumprimentos, venho respeitosamente, encaminhar para apreciação

de Vossas Excelências, o presente Projeto de Lei, o qual fundamenta-se na Lei Maria

da Penha, que estabelece mecanismos para coibir e prevenir a violência contra a

mulher, garantindo proteção integral e atendimento humanizado.



"/4
ã,.@.,§

FIs

c )

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio VeÍeador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nossa equipe está treinada para te proteger.

Ligue ou peça para ligarmos:

Polícia Militar: 190

Central da Mulher: 180

Delegacia da Mulher (DDM): (15) 3522-1122.

Patrulha Maria da Penha: 180

Seu pedido será tratado com sigilo e segurança

Pelo exposto, dada a relevância social da matéria, trazemos a presente propositura

para apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, certo de contarmos com o apoio dos

Nobres pares.

Respeitosamente

[15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adminisrativa

PROJETO DE LEI 0079/2026
Autoria: Dr. Marcelo Poli; Val Santos

INSTITUI o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher"
em estabelecimentos comerciais no âmbito do

Municipio de ltapeva e dá outras providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o - Fica instituído, no âmbito do Município de ltapeva, o Programa "Sinal de Ajuda
à Mulhei', com a finalidade de garantir proteção imediata e meios discretos de
solicitaçáo de socorro às mulheres em situaçáo de ameaça, violência ou risco
iminente, em conformidade com a Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria
da Penha).

AÉ. 20 - Os estabelecimentos comerciais, tais como bares, restaurantes, casas
noturnas, hotéis, eventos e similares, deverão:

l- Fixar, obrigatoriamente, cartazes informativos nos banheiros femininos, com

OrientaçÕes claras sobre como pedir ajuda de forma discreta contendo as seguintes
informações:

a) Código de solicitação de socorro;

b) lnformação de que a equipe está preparada para agir;

c) Números de emergência, incluindo: Polícia Militar: 190; Central de Atendimento à
Mulher: 180; Delegacia de Defesa da Mulher (DDM); Patrulha Maria da Penha.

Art. 30 - Ficam os estabelecimentos a que se refere esta Lei incentivados a promover

a capacitação de seus funcionários para o atendimento a mulheres em situação de

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.Bov.br

j

ll- Garantir linguagem acessível, objetiva e, preferencialmente, com recursos visuais.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

violência, com base nos princÍpios da Lei no 1 1 .340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria

da Penha), observando as seguintes diretrizes:

l- a identificaçáo de indícios e situaçôes de violência contra a mulher;

ll - o reconhecimento de pedidos de socorro codificados;

lll - a prestaçáo de acolhimento humanizado e sigiloso à vítima;

lV - a adoçáo dos procedimentos de segurança adequados a cada caso;

V - o acionamento das autoridades competentes.

AÉ, 40 - Ao identificar o pedido de ajuda, o estabelecimento deverá:

| - Conduzir a mulher a local seguro e reservado;

ll - Acionar imediatamente a Polícia Militar ou outro órgáo competente;

lll - Prestar apoio ate a chegada da autoridade;

lV - Preservar a integridade física e emocional da vítima, evitando exposiçáo.

Art,50 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber,
de forma a garantir sua plena execução.

Art. 6o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as disposiçÕes

em contrário

Palácio V dor Euclides Modenezi, 27 de maio e 2026.
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(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@canraraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio verêador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ,ardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDAO

Certifico para os devidos fins que o Projeto deLeiOT9/2O26 foi lido em plenário na 31a

Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 28 / OS /2026.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 29 de maio de 2026.

^§*§
Marli Cristina Veiga dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(15) 3524-9200 - www.canraraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 07 912026 às seguintes Comissôes Permanentes da Casa:

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 29 de maio de 2026

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

h

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp,gov,br

l'-

pí) Comissão de Legislaçáo, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissáo de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissáo de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

(2í )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissáo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

-_--.- -,)/



Fís

U

G> I

Câmara Municipal de Itapeva
Prlácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

ReÍerência: Projeto de Lei no 079/2026 - - lnstitui o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher" em

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de ltapeva e dá outras providências.

AutoÍia: ver. Dr. Marcelo Poli ê ver. Val Santos

Porecer Jurídico no 124/2026

Trata-se de projeto de lei de iniciativa parlamentar instituindo no Município de

Itapeva o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher", com a finalidade de garantir, em

conformidade com a Lei federal no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), proteção imediata e

meios discretos de solicitação de socorro às mulheres em situação de ameaça, violência

ou risco iminente em estabelecimentos comerciais.

De acordo com a mensagem, muitas mulheres em situação de risco não

conseguem pedir ajuda de forma direta, sobretudo quando sob vigilância do agressol de

modo que a criação de um código discreto de socorro e a divulgação dos contatos da rede

de proteção representariam estratégia eficaz de intervenção imediata, qualificada como

medida "de baixo custo e alto impacto social".

Desacompanhado de anexos, o Projeto é composto por seis artigos, instituindo

o Programa (art. 1o); impondo aos estabelecimentos comerciais o dever de fixar cartazes

informativos nos banheiros femininos, com código de socorro e números de emergência

(art.2o); incentivando a capacitação dos funcionários para o atendimento humanizado (art.

3o); descrevendo as providências a serem adotadas pelo estabelecimento ao identificar o

pedido de ajuda (art.40) e atribuindo ao Poder Executivo a regulamentação no que couber

(art.5o).
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Avenida Vaticano, 1 '135 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 18406-380
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Câmara Municipal de ltapeva
Prlácio Vereâdor Euclides Modenezi

Dcprrtsmento Jurídico

Após ser lido em plenário para conhecimento dos vereadores, o Projeto de Lei

no 079/26 foi submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros da

Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos

aspectos constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar,

assim, uma inconstitucionalidade formall.

Eis o relato do necessário.

1. Da competência do Município em razão da matéria

Dentre os métodos encontrados pelo legislador constitucional para conservar

a integridade nacional, destaca-se a repartição constitucional de competências, prevista

em linhas gerais nos artigos 2l ao24, c.c. artigo 30 da Constituição Federal.

Para os Íins deste parecer, no que concerne à competência legislativa municipal,

destacamos que o Município possui autonomia política, administrativa e financeira,

conforme se depreende da interpretação sistemática do art. 182 e dos incisos I e ll do artigo

303 da Constituição Federal, de modo que os Municípios podem e devem legislar sobre

assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que

couber.

O processo legislativo em apreço tem poÍ objeto a instituição de política

pública de proteção à mulher em situação de violência, no âmbito de estabelecimentos

comerciais situados no território municipal. A matéria insere-se, a um só tempo, no

interesse local (art.30, l) e na concretização de direitos fundamentais, harmonizando-se

com o dever, imposto a todos os entes federativos, de assegurar à mulher proteção contra

toda forma de violência (art.226, § 8o, da Constituição Federal) e com a tutela da dignidade

da pessoa humana (art. 1o, lll).

1"A inconstitucionalidade formal é aquela que envolve vício no processo de produção das leis, editadas em desconformidade
com as normôs previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração."

'?An. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Erasil compreende a União, os Estadoi o Distrito
tederal e os Municípiot todos autônomos, nos teÍmos desta Constituição.
rÁrt. 30. Compete aos Municipíos: I - legislarsobre assuntos de interesse locáJ; ll - §uplementaí, legislrção fedêral e â âstaduâl
no que couber.
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Avenida Vatlcano, 1 135 - Jardim Pitar - ltapeva - São Pauto - 18406-380
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Câmara Municipal de Itapeva
Pallcio Vererdor Euclidcs Modenczi

Deparlamento Jurídico

É certo que a definição de políticas de enfrentamento à violência doméstica

encontra moldura na Lei Íederal no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que estrutura a rede

de proteção em regime de cooperação entre União, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios.

Ao instituir, no plano local, um instrumento de divulgação e de acesso à rede de proteção,

o Município não inova na disciplina nacional, mas a concretiza e suplementa no que couber

(art.30, le ll), prestigiando o caráter universal e cooperativo que a própria lei federal lhe

confere.

Tampouco há falar em usurpação da competência privativa da União para

legislar sobre direito civil, comercial ou do trabalho (art.22, l). Embora a propositura recaia

sobre esta belecimentos privados, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação de que os

Municipios detêm competência para legislar sobre assuntos de interesse local, ainda que,

de modo reflexo, a norma tangencie o direito comercial ou do consumidor, devendo-se

privilegiar a interpretação mais favorável à autonomia legislativa municipal. Toda

obrigação imposta a agentes privados produz, direta ou indiretamente, algum reflexo

sobre a atividade empresarial, o gue, por si só, não desloca a competência para a União.

Essa compreensão pode ser extraída da Súmula Vinculante 384, segundo a qual

compete ao Município fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial, e

o decidido no RE no 397,094/DF, em que o Supremo reputou de interesse local a imposição

de obrigações a esta belecimentos em prol dos usuários. A imposição de um dever de

informação, como a afixação de cartaz orientativo, amolda-se a essa moldura, por dizer

respeito à organização e à segurança dos espaços de uso coletivo no território municipal.

Portanto, não há que se falar em usurpação de competência da União, dos

Estados ou do Distrito Federal, inexistindo ofensa aos artigos 5o e 144 da Constituição

Estadual.

Ultrapassada essa questão, passamos à análise da iniciativa legislativa e dos

aspectos materiais da proposição.

rSúmula Vinculante 38: "É competente o Município para fixâr o horário de Íuncionamento de estôbeÍecimento comercial."
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Câmara Municipal de Itapeva
P{lácio Vererdor Euclides Modenezi

Departamento Jurldico

2. Quanto à iniciativa legislativa e à separação de poderes

2.1. Da interpretação restritiva das hipóteses de iniciativa reservada

A Lei Orgânica do Município de ltapeva, em simetria com o artigo 6'1, § 1o, da

Constituição Federal e com o artigo 24, § 20, da Constituição do Estado de São Paulo,

reproduz as hipóteses de iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo,

aplicáveis aos Municípios por força do artigo 144 da Carta Paulista. Tais hipóteses - criação

de cargos e órgãos, organização administrativa e regime jurídico de servidores -
constituem matéria de direito estrito, não se presumindo nem comportando interpretação

ampliativa:

"A iniciotiva reservodo, por constituir matérío de dieito estrito, nõo se presume

e nem comporta interpretoçõo ompliotivo, no medido em que - por implicor

limitação ao poder de ínstouroção do processo legislativo - deve necessoriomente

derivar de normo constitucionol explícita e inequívoco." (ADI-MC 724/RS, Rel.

Min. Celso de Mello, DJ 27/U/2011)

Na mesma direção, o Tema 917 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal

Federal fixou tese paradigmática:

"Não usurpa competência privotivo do Chefe do Poder Executivo lei que, emboro

crie despesa poro o Administroção, nõo troto do suo estruturo ou do otribuição

de seus órgãos nem do regimejurídtco de servidores públicos (ort.61, § 1", ll,'a',
'c' e 'e', do Constituição Federol)." (ARE 878.911/RJ, Rel. Min. Gilmor Mendes, j.

29/09/2016)

Cumpre destacar, contudo, que a presente proposição apresenta peculiaridade

que a distingue da generalidade dos projetos submetidos a este controle: o Projeto de Lei

no 079/2026 não impõe deveres ao Poder Executivo, mas, sim, a particulares - os

estabelecimentos comerciais. Por essa razão, a questão do vício de iniciativa perde

centralidade: a norma não cria órgãos, não altera a estrutura administrativa, não atríbui

competências a secretarias municipais nem dispôe sobre o regime jurídico de servidores.

Sob o crivo do Tema 917, não se vislumbra, no ponto, vício formal de iniciativa.
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Câmara Municipal de ltapeva
Prlácio Vercador Eüclides Modenezi

Depârtamento Jurídico

2.2. Da imposição de deveres ao setoÍ privado e da análise específica do
PLno O79/2026

Deslocado o eixo da análise para a imposição de obrigações a particulares,

importa verificar se a proposição respeita os limites da livre iniciativa (art. 170 da CF) e a

repartição de competências. A jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo é, no

ponto, especialmente esclarecedora.

Em hipótese diretamente análoga, o Órgão Especial, ao apreciar a Lei no

2.214/2021 do Município de Braúna, que obrigava esta belecimentos púbÍicos e privados a

capacitar seu corpo funcional, assentou distinção que aproveita à presente análise:

declarou a inconstitucionalidade apenas no tocante aos estabelecimentos públicos (por

dispor sobre atividade de agentes públicos, matéria reservada ao Executivo),

reconhecendo, expressamente, que "não há irregularidade quanto à criação da obrigação

legal com relação ao setor privado" (ADl rel. Des. Moacir Peres, j.2022). Como o Projeto

de Lei no 079/2026 dirige-se exclusivamente a esta belecimentos comerciais privados,

situa-se, justamente, na porção reputada constitucional por aquela Corte.

No mesmo eixo, o Órgão Especíal tem chancelado leis municipais de origem

parlamentar que veiculam deveres de informação e publicidade, por traduzirem matéria

de interesse local que nâo invade a reserya de administração. Veja-se, a título recente, a

ADI no 2166924-93.2025.8.26.0000 (Município de Guarantã, Rel. Des. Luis Fernando Nishi),

na qual se declarou constitucional, por unanimidade, lei que impóe a instalação de placas

informativas, ao fundamento de que a norma cuida de matéria de iniciativa concorrente e

não interfere na estrutura administrativa nem invade competências exclusivas do

Executivo.

Da leitura dos dispositivos, observa-se que o núcleo da proposição (arts. 1o e

20) limita-se a instituir o Programa e a impor um dever de informação com a afixação de

cartaz orientativo nos banheiros femininos, de caráter informativo e voltada à proteção da

vida e da integridade física das mulheres. O art. 3", por sua vez, dispõe que os

estabelecimentos comerciais serão incentivados a promover a capacitação de seus

funcionários, não criando obrigação cogente. Por fim o art. 50 preserva a regulamentação

ao Poder Executivo, no que couber.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palício Vererdor Euclides Modenezi

Departamento JuÍldico

Vê-se que a propositura não inova na ordem jurídica de modo a invadir seara

alheia, antes dando concretude local a direito fundamental já assegurado nas esferas

federal e estadual, prestigiando o direito à informação e à proteção da mulher.

3. Conclusão

Destarte, tendo por parâmetro os citados julgados do Supremo Tribunal

Federal e do Tribunal de Justiça de São Paulo, entende-se que o Projeto de Lei n" A79/2026

não padece de vício de iniciativa ou de competência, bem como não ofende a livre

iniciativa, motivo pelo qual se opina para que receba parecer favorável da Comissão de

Legislação, justiça, Redação e Legislação Participativa.

É o parecer.

Itapeva, 18 dejunho de 2026.
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - ,ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIçA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA

No 00092/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 7912026

Ementa: INSTITUI o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher" em estabelecimentos

comerciais no âmbito do Municipio de ltapeva e dá outras providências.

Autor: Diversos Vereadores

Relator: Aurea Aparecida Rosa

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos

para apreciaçáo.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 23 de junho de 2026.
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PARECER COMISSÃO SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS

No 00017/2026

Propositura: PROJETO DE LEI No 7912026

Ementa: INSTITUI o Programa "Sinal de Ajuda à Mulhe/' em estabelecimentos

comerciais no âmbito do Município de ltapeva e dá outras providências.

Autor: Diversos Vereadores

Relator: Gleyce Dornelas de Almeida

PARECER

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 21 de julho de 2026.
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1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questáo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.
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Secretaria Administrativa

AUTOGRAFO 7812026
PROJETO DE LEI 0079/2026

lnstitui o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher" em
estabelecimentos comerciais no âmbito do
Município de ltapeva e dá outras providências.

Art. 1o Fica instituído, no âmbito do Município de ltapeva, o Programa "Sinal de Ajuda
à Mulhe/', com a finalidade de garantir proteção imediata e meios discretos de
solicitaçâo de socorro às mulheres em situação de ameaça, violência ou risco
iminênte, em conformidade com a Lei no 1'1 .340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria
da Penha).

Art. 20 Os estabelecimentos comerciais, tais como bares, restaurantes, casas
noturnas, hotéis, eventos e similares, deverão:

| - Fixar, obrigatoriamente, cartazes informativos nos banheiros femininos, com

Orientaçôes claras sobre como pedir ajuda de forma discreta contendo as seguintes
informações:

a) Código de solicitação de socorro;

b) lnformaçáo de que a equipe está preparada para agir;

c) Números de emergência, incluindo: Polícia Militar: 190; Central de Atendimento à
Mulher: 180; Delegacia de Defesa da Mulher (DDM); Pakulha Maria da Penha.

ll- Garantir linguagem acessivel, objetiva e, preferencialmente, com recursos visuais.

Art.30 Ficam os estabelecimentos a que se refere esta Lei incentivados a promover
a capacitaçáo de seus funcionários para o atendimento a mulheres em situação de
violência, com base nos princípios da Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria
da Penha), observando as seguintes diretrizes:

l- a identificação de indícios e situaçÕes de violência contra a mulher;

ll - o reconhecimento de pedidos de socorro codificados;

lll - a prestação de acolhimento humanizado e sigiloso à vítima;

lV - a adoção dos procedimentos de segurança adequados a cada caso;

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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V - o acionamento das autoridades competentes.

Art. 40 Ao identificar o pedido de ajuda, o estabelecimento deverá:

| - Conduzir a mulher a local seguro e reservado;

ll - Acionar imediatamente a Polícia Militar ou outro órgâo competente;

lll - Prestar apoio ate a chegada da autoridade;

lV - Preservar a integridade físlca e emocional da vítima, evitando exposição.

Art, 5o O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no que couber, de
forma a garantir sua plena execução.

Art,60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as disposiçoes
em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 27 de lulho de 2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

;/'4t
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oFicto 24st2026

Itapeva, 28 de julho de 2026.

Prêzade Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na 424

Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Mensagem n" 50/2026 Dispõe sobre a aplicação do
índice' de- reajuste a.nual do Piso Salarial
Profissional Nacional do Magistério Público da
Educação Básica aos proÍissionais do magistério
público municipal de ltapeva/SP, e dá outras

rovidências.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima e
consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

,

PIAC
tf .ilnun Munidpal de hrparci.

GISIIIM M PREIETTA

Plt.bi ncí2 Cab

28 JUL.au5llma. Senhora
Adriana Duch Machado
DD. Prefeita
Prefeitura Municipal de ltapeva

l

Projeto
de Lei

Autor Ementa

78t2026 79t2026
Vereadores
Marcelo Poli;
Val Santos

lnstitui o Programa "Sinal de Ajuda à Mulhe/' em
estabelecimentos comerciais no âmbito do
Município de ltapeva e dá outras providências.

7912026 83t2026
Vereadores
Marcelo Poli;
Val Santos

lnstitui o Programa "Acolhimento sem Exposição"
no âmbito do Municipio de ltapeva e dá outras
providências.

8012026 84t2026 Adriana Duch
Machado

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp
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AutóSraÍo 
I

l

I I I lAutoriza o Poder Executivo a instituir o Projeto 
I

| 7712026 | 7612026 | Thiago Leitão "Adote a Saúde" no ámbito do Município de ltapeva, 
II I I e dá outras providências. 
I

L

I

I

I

I I I lnstitui o "Julho Amarelo" no Calendário Oficial de

I al 
^OZA 

I AATZOZA ] Maroarido lEventos do Município de ltapeva SP, dedicado.a 
II I --'---- ; açôes de conscientizaçáo, prevenção e combate às 
I| | I I hepatites virais, e dá outras providências.
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçoes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 7912026, que "/NSI/fUl o

Programa "Sinal de Ajuda à Mulhel' em estabelecimentos comerciais no âmbito do

Município de ltapeva e dá outras providências.", Íoi aprovado em ía votaçáo na 4'ta

Sessão Ordinária, realizada no dia 23 de julho de 2026, e, em 2a volaçáo na 424

Sessão Ordinária, realizada no dia 27 de julho de 2026.

Por ser verdade, firma a presente.

Palácio Ve dor Euclides Modenezi, 3 de a osto de 2026.

ROGERIO APARECIDO D L EIDA

OÍicial Administratlvo

(15) 3524-9200 - www,camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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LEI N.9 5.45I, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

AUTORTZA o Poder Executivo a

instituir o Projeto "Adote a Saúde"
no âmbito do Município de
Itapeva, e dá outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de Sâo

Paulo, faço saber que a câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei orgânica do
Município, a seguinte Lei:

AÉ, le Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o
Projeto "Adote a Saúde" no âmbito do Município de ltapeva,
com o objetivo de incentivar a participação da sociedâde
civil oÍganizada e de pessoas jurÍdicas na conservaçã0,
manutenção e melhoria das unidades municipais de saúde,
visando contribuir para a qualidade do atendimento
prestado à população.

Art.2,0 Projeto "Adote a 5aúde" poderá ser

Jesenvolvido mediante cooperação entre o Município e

entidades da sociedade civil organizada ou pêssoas
jurídicas legalmente constituÍdas, observadas as

disposiçôes lêgais e regulamentares aplicáveis.

§Le A formalização da cooperação dependerá de prévia

análise e autorização do Poder Executivo [4unicipal,

§2c Os interessados poderâo apresentar propostas de

melhorias e benfeitorias nas unidades de saúde, as quais

serão submetidas à avaliação técnica do órgão
competente,

AÉ. 3e A participação no Projeto poderá compreender,
dentre outras ações permitidas pela Administração PÚblica:

l- doação de equipamentos, materiais, mobiliários e

insumos j

ll - colâboração em obras de reforma, revitalização e
melhorias estrutuÍais;

lll - apoio à conservaçã0, manutenção e pequenos
reparos;

lV - implantação de melhoriôs internas e externas nas

,-..rnidades de saúde.

§le As melhorias executadas deverão observar as
normas de acessibilidade, segurança, saúde pública e

demais legislaçôes vigentes.
§2a A participaçáo no Proieto não afasta, substitui ou

transfere ao particular a responsabilidade do Poder Público
pela administração, manutenção e funcionamento das
unidades públicas de saúde.

Art. 49 As açôes decorrentes da cooperação prevista

nesta Lei serão executadas às expensas dos paÍticipantes
interessados, conforme instrumentos juíÍdicos firmados
com o Poder Executivo l,lunicipal.

AÊ. 5e o Poder Executivo podêrá autorizar divulgação
institucional da cooperação realizada, observados os
princípios da administração pública, especialmente os da

legalidade, impessoalidade, moralidadê e interesse pÚblico.

§1e A publicidade eventualmentê autorizada deverá
possuir caráter exclusivamente institucional, vedada
qualquer promoção pessoal.

§2e Fica proibida publicidade relacionada a bebidas
alcoólicas, cigarros, produtos ilícitos ou contêúdos
incompatíveis com as polÍticas públicas dê saúde.

LEI N.g 5.452, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

INSTITU, o Programa "Sinal de
Ajuda à Mulher" em
estabe,ecimentos comerciais no
âmbito do Município de ltapeva e
dá outrds providências.

A PREFEITA MUNICIPAI DE ITAPEVA. Estado de 5ão
Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do
N4unicípio, a seguinte Lei;

Art. le Fica instituÍdo, no âmbito do Município de
Itapeva, o Programa "Sinal de Ajuda à Mulher", com a

finalidade de garantir proteção imediata e meios discretos
de solicitação de socorro às mulheres em situação de

ameaça, violência ou risco iminente, em conformidade com

a Lei n.e 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da

Penha).
Art. 2e Os estabelecimentos comerciais, tais como

bares, restaurantes, casas noturnas, hotéis, eventos e

similares, deveráoi
l- Fixar, obrigatoriamente, cartazes informativos nos

banheiros femininos, com
Orientações clêras sobre como pedir ajuda de forma

discreta contendo as seguintes informações:

a) Código de solicltação de socorro;

Olário oficiêl Eletíônico do MLrnicipio de ltàpeva (onÍorme tei Municipal ne 4.066, de 29 de novembro de 2017

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO §3e A cooperação firmada não concedêÍá qualquer - ^direito de posse, exclusividadq 9u exploração eonio.eiaLdg.{_
bem público. 

.1,.^
Art. 6e O Poder Executivo poderá conceder certificado

ou reconhecimento institucional às entidades e empresas
participantes do Projeto, na forma da regulamentaçáo
própria.

AÉ. 7e O Poder Executivo poderá regulamentar esta
Lei, no que couber, especialmente quanto:

l- aos critérios de participação;
ll - aos procedimentos de Íormalizaçáo das

cooperaçôes;
lll - às formas de publicidade institucional permitidas;

lV - aos mecanismos de acompanhamento e

transparência.
Art. 8e A participaçâo no Projeto deverá observar os

pÍincípios da transparência, publicidade, interesse público e

isonomia, podendo o Poder Executivo adotar procedimênto

de chamamento público, quando entender necessário.
Parágrafo único. 0s instrumentos de cooperação

firmados poderão ser divulgados no Portal da Transparência
do Município.

Art.9s As despesas decorrentes da aplicação desta
Lei corrêrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, observada a disponibilidade finànceira e

orçamentária do MunicÍpio.
Art, l0 Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicaçã0,

Palácio Prefeito cícero I\4arques,4 de agosto de 2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefêita Munlclpal

JOSÉ GUILHERME GOMES

Secretário Municipal de GoveÍno e Relaçóes
lnstltucionals
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b) lnformação de que a equipe está preparada para
agir;

c) Números de emergência, incluindo: PolÍcia Militar:
190; Central de Atendimento à N4ulher: 180; Delegacia de
Defesa da N4ulher (DDM); Patrulha Maria da Penha.

ll - Garantir linguâgem acessível, objetiva e,
preferencialmente, com recursos visuais.

Art. 3e Ficam os estabelecimentos a que se refere
esta Lei incentivados a promover a capacitação de seus
funcionários para o atendimento a mulheres êm situâção
de violência, com base nos princípios dâ Lei n.0 u.340, de
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), observando as

seguintes diretrizes:
| - a identiticação de indícios e situações de violência

contÍa a mulher;
ll - o reconhecimento de pedidos de socorro

codiÍicadosj
lll - a prestaçáo de acolhimento humanizado e sigiloso

à vítima;
lV - a adoção dos procedimentos de segurança

rdequados a cada caso;
V - o acionamento das autoridades competentes.
AÉ, 4e Ao identificar o pedido de ajuda, o

estabelecimento deverá;
| - Conduzir a mulher a local seguro e reservado;
ll - Acionar imediatamente a Polícia Militar ou outro

órgáo competente;
lll - Prestar apoio até a chegada da autoridade;
lV - Preservar a integridade física e emocional da

vítima, evitando exposiçã0.
Art. 5e O Poder Executivo Municipal regulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantiÍ sua plena

execução.
Art. 6e Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicaçâo, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Prefeito CÍcero [4arques,4 de agosto de 2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Munlcipal

JOSÉ GUILHERME GOMES
Secretário Munlclpal dê Governo ê Relações\' lnstituclonals

LEI N.9 5.453, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

,NST,TUI o Programa
"Acolhimento sem Exposição" no

âmbito do Município de ltapeva e

dá outras provídências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova ê êu
sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei orgânica do
Município, a seguinte Lei:

Art. le Fica instituído, no âmbito do l,lunicÍpio de
Itapeva, o ProgÍama "Acolhimento sem Exposiçâo" para o

atendimento prioritário e sigiloso dê mulheres vítimas de
violência.

AÊ, 2e Para fins desta Lei, considera-se violência
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no
gênero que cause:

l- Violência Íísica;
ll - Violência psicológica ou moral;

lll - Violênciâ sexual;
lV -Violência patrimonial. -- i/
Art. 39 As mulheres que se declararem ou forem :/'

idêntificadas como vítimas de violência deverão rêceber:
l- Prioridade no acolhimento e atendimento,'

observados os protocolos clÍnicos aplicáveis;
ll - Atendimento em ambiente reservado e sigiloso;
lll - Acolhimento humanizado com escuta qualificada;
lV - Encaminhamento imediato à rede de proteção,

quando necessário.
Pará9rafo único, No atendimento deverão ser adotadas

medidas para evitar a exposição das vÍtimas, incluindo:
| - ldentificação discretâ nos sistemas internos;
ll - Prioridade no fluxo de atendimento;
lll - garantia de confidencialidade das inÍormações;
lV - evitar permanência prolongada em áreas comuns.

Art. 4e Fica autorizada a revisão dos protocolos de

classificâção de risco adotados no Município, para inclusão

de critérios de vulnerabilidade social e risco psicossocial,

especialmente nos casos de violência contra a mulheÍ.
AÉ. 5e o atendimento deverá respeitar os princípios e

diretrizes do 5US:

l- Universalidade;
ll - lntegralidade;
lll - Equidade;
lV - Humanização.
Art. 6e O Poder Executivo Municipal rêgulamentará a

presente Lei no que couber, de forma a garantir sua plena

execuçã0.
Art. 79 As despesas decorrentes da execução desta

Lei correrão por conta de dotaçôes orçamentárias próprias.
podendo ser suplementadas se necessário.

Art.8, Esta Lei entra em vigor na data de sua
pu blicaçã0.

Palácio Prefeito cícero Marques,4 de agosto de 2026.

ADRIANA DUCH MACHADO
PreÍeita Municipal

JOSÉ GUITHERME GOMES

Secretário Municipal de Governo e Rêlaçóes
lnstltuclonais

LEI N,9 5.454, DE 4 DE AGOSTO DE 2026

DtsPõE sobre a aplicdção do
índice de reajuste anual do Piso

Salarial Profissional NacÍonal do
Magistério Público da Educaçáo
Básica aos profíssionais do
magistério público municipal de
Itapeva/5P, e dá outras
providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dE 5ãO

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do
N4unicípio, a seguinte Lei:

Art. le O índice do Íeajuste anual do Piso Salarial
Profissional Nacional do Magistério Público da Educação

Básica, definido pelo Governo Federal nos termos da Lei

Federal n.e 11,738/2008, será ôplicado no vencimento dos
profissionais do magistério público da educação básica do

N4unicípio de ltapeva, tomando-se como referência o

Diário Oiciàl Elênônico do MunicÍpio de ltapeva coníorme Lei ,.,lunicipàl nc 4.066, de 29 de novembro de 2017

Terçà-ÍriÍ., 04 de agosto dê 2026


